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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

  

   

Processo n" 	13893 .000621/2006-21 

Recurso n" 	261.923  Voluntário 

Acrirdiio n° 	3302-00.633 — 3" aimara  /2" Turma Ordinária 

Sessfio de 	01 de outubro de 2010 

Matéria 	COFINS 

Recorrente 	VALTRA DO BRASIL  LIDA 

Recorrida 	FAZENDA NACIONAL 

ASSUM 0: NOItNIAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBIlrARIA 

Ano-calendat io: 2006 

COMPENSAÇÃO. FORMALIZAÇÃO„ PROGRAMA PER/DCOMP. 
UTILIZAÇÃO  OBRIGATÓRIA. 

Consicleta-se nao declarada a compensactio quando o sujeito passivo no 
utiliza o Programa PER/DCOMP, nas hipóteses em que era obrigado a tanto 
pela legislac5o tributaria, 

Recurso  Voluntário Negado.. 

Vistos. telatados e discutidos os presentes autos, 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar 
provimento ao recurso  voluntário,  nos termos do voto do relator. 

(assinado digitalmente) 

Walber lose da Silva- Presidente. 

(assinado digitalmente) 

Alan Fialho Gandra - Relator. 

EDITADO EM: 08111/2010 

Participatam da  sessão  de julgamento os conselheitos: Walber José da Silva, 
José Antonio Francisco, Fabiola Cassiano Keramidas, Alan Fialho Gandra, Alexandre Comes e 
Gileno Gurjao Barreto. 
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Relatório 

Cuida-se de recurso voluntário  interposto  contra o  acórdão n° 05-22.673, da 
DR/Campinas/SP, o qual, por unanimidade de votos, indeferiu pedido de compensação de 
crédito da CCW1NS não cumulativa. 

Usando do pi incipio da economia processual e no intuito de ilustrar aos pares 
a matéria, adoto e ratifico in lot um,  na forma do art.. 50, § I°, da Lei n° 9.784/99, excertos do 
relatório objeto d a.  decisão recorrida, que bem descrevem os fatos ate aquela fase dos autos, 
ipsis verbis: 

"0 presente processo iniciou-se cow a pro/moll:tic& do 
impresso "Declai ação de Compensação". mediante o qual a 
interessada identificada em epigroffin  pretendeu  compensar 
drIbitos  li  'but&  ias  com potencial direito credittir ia vinculado  lis  

receitas de expo taçães, apurado na for ma da Lei n" 10 637, de 
2002 e n° 10 833, de 2003, de 2003 

A compensação tratada no presenle e as demais objeto dos 
acessos  administrativos listados na buimação Sean n" 100/08 

for am consideradas como não declmadas pelo Serviço de 
tentação e Análise bributória  da unidade jur istlicionante sob 

o fimdamemo de que seria obi igatôr la a Milizaçito do pr  agi  ama 
PER/DCOW na formalize:0o das pretendidas compensaçües 
Conforme informado no . fecho do Despacho. cornea o 
posicionamento que entendeu não claim ada a compensação  11(70  
caberia a interposição de manijestação de inconformidade. a 
teor do disposto no art 31, §.2", combinado corn o art 48 da 
lmn Kilo Nor madly SRF n" 600, de 2005 

Nay obstante ,  notificada da decisão, a corm ibuinte pat ocolou 
egular mente peg(' na qual contesta o entendimento c/a 

Delegacia de or igem alegando em sintese que 

1 as Mzicas hipóteses que levam a que a compensa cão suja  
considerada como não declarada são aquelas asp essameme 
prescritas na Lei re 9 430, de 1996, entre as quais into se inclui a 
apt esentcrção de decking& de compensação em ruck fisico, 
sendo ilegal a expansão, via regra infi alegal, do universo de 
hipóteses de não declanição.fixado em lei. 

2 não obstante a curtoridade fiscal exigir o cumprimento da 
obrigação  acessória, eletronicamente, a Recorrente não deixou de 
cumprir ou  formalizar sua obrigação, haja vista que houve o 
protocolo e apresentação formal da sua declaração de 
compensação, contudo o direito ao  crédito e a compensação são 
liquidos, certos e indiscutiveis, tanto que o  próprio  auditor as 
confirma em sua decisão; 

3 todo erro de forma que não turbe o direito material é passive{ 
de retificação; no ambito administrativo ou judicial sempre existe 
a possibilidade de revisão de procedimentos, declarações e 
decisões conflitantes, tanto de oticio, como ats ayes de 
provocação de unta das partes; 
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4 tendo em vista o pi incipio da verdade material, a fiscalização 
não poderia jamais desconsiderar os documentos protocolados 
em sua repartição; 

5 ao  dei  xar de apreciar o conteúdo do processo administrativo, 
privilegiando a forma e não o direito, suprimindo direito do 
contribuinte, constitui verdadeiro abuso do devido processo legal 
e da ampla defesa, em razão da não análise da declaração de 
compensação, bem  comp a premeditada vinculação da defesa do 
contribuinte aos ditames da Lei n° 9.784196, face ir suposta 
ausência de suspensão da exigibilidade do crédito tributário, ou 
seja, a administração  força, e constringe o contribuinte a recolher 
as supostas exaçOes sob pena de inscrição em divide ativa, no 
permitindo a abertura de prazo para interposição de manifestação 
de inconformidade que proporcionaria a seqüência adequada ao 
devido e regular processo administrativo constitucionalmente 
defeso it recorrente. 

6 Os principios constitucionais do devido processo legal, do 
corm which to  e da ampla defesa tornam obrigatória a  abei tura 
da fase litigiosa do pi ocedimenio fiscal pela administr ação 
ti lbw& ia; 

7 o interesse do fisco em agilizar a cobrança do  débito  não pode 
se sobrepor ao devido processo legal na esfera administrativa, 
cerceando o direito  de defesa do contribuinte, impondo um ato 
desfavorável, consistente na exigência de suposto indébito, sem 
que seja analisada a declaração de compensação, com seus 
recursos respectivos no caso de não homologação  da 
compensação. 

Ao firm requer seja dodo o regular processamento à declar ação 
de compensação. com  a conseqüente exibição do crédito 
tribunn io  Pequei ainda que os lianas controlados no presente 
não sejam encaminhados polo cobrança ern divida ativa 

Foi ainda juntado aos autos expediente firmado pelo Seat t da 
ii,iidad local,  noticiando que a cowl ibuinte. par meio da ação 
ordirubia n 0  2008 61 1.003.2-19-2 (cópia da decisão judicial 
encartada as fly 47/51 do processo adminishativo n" 
13893 000045/2006-12),  obteve antecipação de trader nos 
seguintes ler mos dispositivos. 

Isto posto. deli, o a liminar  pleiteada para o fim de 
delerminar à Delegacia  da Receita Federal responstivel pelo 
processamento dos pedidos de compensação a que se refire 
a Intimação n" 100/08 do Seort de São José dos Campos que 
receba as manifestaçães de inconformismo da par te aurora, 
processando-as nos tomos do §11 do al ligo 74 da lei n" 
9 430/96. de modo que tor nem-se suspensor as 
exigibilidades dos créditos apurados pelos processor de 
compensação. até definitivo julgamento das manffestaçõe.s 
de inconfor mismo" 
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A DR.!, cumprindo a determinação judicial, recebeu as  razões  da contribuinte 
,e no acolheu suas alegações, indeferindo o pedido de compensação pretendido, em acórdão 
resdmido na seguinte ementa: 

-COMPENS.-100 	FORM/11.1 .11“0 	PROQRAL.l 
PER/DCOMP 111.40 UTILIZAÇÃO 

Considera-se não declarada a compensação quando a sujeito 
passivo não ittilka o Pt ograma PER/DCOMP, nas  hipóteses  em 
que era obrigado a tanto pela legislação nibuttit ia" 

Cientificada do acórdão, a interessada insurge-se contra seus termos 
interpondo recurso voluntário a este Eg. Conselho, repisando os mesmos argumentos já 
sustentados. Conclui pedindo: a) seja dado provimento ao presente RECURSO 
VOLUNTARIO, reconhecendo expressamente e integralmente a homologação da Declaração 
de  Compensação,  nos termos do art. 150, § 4 0  do CIN, corn a conseqüente extinção do crédito 
compensado nos termos do art. 156, inciso VII, do CIN; b) seja afastado qualquer tipo de 
cobrança face a decadência do direito de constituir qualquer débito corn relação aos  períodos 
de ,I  apuração objeto do procedimento administrativo de restituição/compensação; c) seja 
reconhecido completamente o direito creditório da Recorrente com relação ao seu pedido de 
restituição. 

É o relatório. 

V to 

Conselheiro Alan Fialho Gandra, Relator 

O recurso voluntário merece ser conhecido, pois é tempestivo e preenche os 
demars requisitos forniais e materiais exigidos para sua admissibilidade. 

Inicialmente, importante salientar que a controvérsia submetida à lide 
ad ninistrativa restringe-se exclusivamente a examinar a correção de se considerar não 
deelarada a compensação pot não ter sido formalizada por meio eletrônico (utilizando-se o 
prOgrama PER/DECOMP). Não é objeto de apreciação meritória o procedimento da 
co rtribuinte quanto A legitimidade do direito de crédito da COF INS não cumulativa, tal exame 
ne o se iniciou, já que a unidade local entendeu não declarada a compensação, tampouco foi 
examinado pela DRI. 

, 
I I 	Frise-se,  também,  que a decisão judicial fixada no bojo da ação ordinária n° 

2008.61.19.003249-2 está sendo cumprida, pois a exigibilidade do crédito tributário encomia-
se suspensa e foi garantido o direito ao rito do Decreto n° 70.235, de 1972, no processamento 
da peça apresentada contra o despacho da unidade local que considerou não declaradas as 
compensações. 

No âmbito do fato em exame (utilização do sistema PER/DCOMP na 
compensação de créditos), a Lei n° 9.430/96, em seu art. 74, § 14,  incluído  pela Lei n° 
11.051/04, atribuiu A Receita Federal a competência para disciplinar os pedidos de restituição, 
d  ressarcimento e de compensação de sua  alçada. 

..; 	 L . 	j ,   
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Disciplinando a matéria, foi editada a Instrução Normativa SRF n° 600, de 28 
de dezembro de 2005, vigente à época da apresentação dos formulários de  lis..  01/02, definindo 
a forma pela qual seria efetuada a compensação, nos seguintes termos: 

Art. 26. O sujello passivo que apular cr Milo. inclusive o 
reconhecido poi &club judicial It ansitado julgado, relafivo 
a tributo ou corm ibuição adminisuados pela SRF,  passível  de 
estimição  OU  de  ressarcimento, poderei ufili:el-lo na 

compensação de débitos próprios , vencidos nu vincendos, 
relativo.s a quaisquer I, lbws e contribuições administrados pela 
SRF 

§ 12  A compensação de qua tram o  capuz  sera efetuada pelo 
sujeito passim mediante apresentaçao t't SRF da Declaração de 
Compensação gerada a partir do Program PER/DCOMP ou, 
na impossibilidade de situ utilizaçao, mediante a apresentacao 

SRF do farnaddria Declaravaa de  Competi ração consumte do 
Anexo ao qual deverão ser anexados documentos 
comp obeli& io.v do direito creditório (grifo nosso) 

Art 31, 4 autoridade competente dtt SRF considerard não 
formulado o pedido de resifts:kilo ou de ressarcimento e não 
declarada ci compensação quando o sujeito passivo, em 
inobservância ao disposto nas §§ 2 2  a 41! do art. 77 (sic), nil° 
tenha utilizado a Programa PER/DCOMP para formular 
pedido de restituição ou de ressarcimento ou para declarar 
com pen cação (grifo nosso) 

Art 76. Ficam apt ovados os formulen  ias  Pedido de Pestimição, 
Pedido de Cancelamento ou de Retijicação de Declaração de 
Import:4'0o e Reconhecimento de Direito de Crédito, Pedido de 
Ressarcimento dc 1P1 — Missões  Diplomáticas e Repartições 
Cm:sr:hues. Dechuação de Compensação L? Pedido  de  
Habilhação de Crédito Reconhecido por Decisão Judicial 
Ti ansitada em Julgado constantes, respectivamente, dos Anexo  I. 

11. 

§ 	12 	A 	SRF 	disponibilLa, á, 	no 	endereço 
<http://www.receita.fazenda ,gov.br>. os for mach ins a que 
se Were o caput 

§ 24' Or .fOrnuthirios a que se refere o eaput somente poderão 
ser utilizados pelo sujeito passivo nas hipóteses em que a 
restituição, o ressarcimento ou a rompensavtio de seu crédito 
para com a Fazenda Nacional tuba possa ser requerida ou 
declarada eletronicamente à SRF  mediante utilização do 
Programa PER/DCOMP. (grifo nosso) 

3.2  SRF coracle: km á como impossibilidade de utilkytção do 
Pm  ogr ama PER,DCOMP, par a fins do disposto no § 22, no § 
do or t 32, no § 32  do al t 16, no § / 2  do a/ / 22 e no § 12  do all 
26. a auvüncia de previsão da hipótese de restituição. de 
lessor cimento ou de compensação no aludido Pr ograma. bem 
como a  cri  Wm. /a de fix//ia no Programa que impeça a geração 
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do Pedido Den Onico de Restituklio, do Pedido fileirónico de 
Ressaitimento ou da Declara ção de Compensação 

§ 42  A ffilha a que se refere o § 32  deverá  se,  demonsn ado pelo 
sqleito passivo  à  SRF no momenta da entrega do formulcil  ia,  sob 
pena do enquadramento do documento pal ele api  escutado  no 
disposto  neat,  31 

§ 52  Aos for  mulám ios a que se refoe o cap/it  deverá sei anexado 
documentação comp, anti» ia do dfivito ci editem ia 

Da leitura dos excertos normativos acima, infere-se que, in cant, o uso do 
prograrna eletrônico para a efetivação da compensação pretendida é de utilização obrigatória, 
sob pena de ver a compensação  considerada não declarada. Em outras palavras, ao direito 
cre8itório  cuja compensação pretendeu a interessada efetuar, não se aplica a ressalva presente 
no I I° do art. 26 da IN 600/05, como justificativa para que a declaração de compensação fosse 
ap • sentada em papel. 

Corn essas consideraçties, voto por negar provimento ao recurso voluntário. 

(assinado digitalmente) 

Alan Fialho  Gandra — Relator. 


